
CADERNO 5  7SEXTA-FEIRA, 21 DE NOVEMBRO DE 2014

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 772919

PORTARIA: 7094/2014
Objetivo: PRMOMOVER A SEGURANÇA PESSOAL DA PROMOTORA 
DE JUSTIÇA RENATA VALÉRIA PINTO CARDOSO LISBOA.
Fundamento Legal: LEI ESTADUAL N.º 5.119, DE 16/5/1984 
C/C LEI ESTADUAL N.º 7.551, DE 14/9/2011; ART. 145 DA 
LEI ESTADUAL N.º 5.810, DE 24/1/1994 E RESOLUÇÃO N.º 
008/2011-CPJ, DE 30/6/2011.
Origem: CASTANHAL/PA - BRASIL
Destino(s): 
SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
333388/EDILSON N. CORDEIRO SILVA (CABO PM) / 2.5 diárias 
(Completa) / de 24/10/2014 a 26/10/2014<br
Ordenador: MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 772819
PORTARIA N.º 7434/2014-MP/PGJ

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o afastamento parcial do Promotor de Justiça 
Reginaldo César Lima Álvares, autorizado pelo Conselho Superior 
do Ministério Público;
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Resolução nº 002/2009/
MP/CSMP;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 314/2014/MP/CPJPSI, 
datado de 13/11/2014, protocolizado sob o n.º 48618/2014, em 
13/11/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ALEXSSANDRA MUNIZ 
MADERGAN para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, 
as atribuições do 1º cargo, em atuação conjunta, no período de 
12 a 19/11/2014, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7468/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Cristine 
Magella Silva Corrêa;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 314/2014/MP/CPJPSI, 
datado de 13/11/2014, protocolizado sob o n.º 48618/2014, em 
13/11/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JÚLIO CÉSAR SOUSA COSTA 
para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, as atribuições 
do 2º cargo, no período de 17 a 19/11/2014, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7469/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Hygéia 
Valente de Souza Magalhães;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo da Promotoria de 
Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 314/2014/MP/CPJPSI, 
datado de 13/11/2014, protocolizado sob o n.º 48618/2014, em 
13/11/2014;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça HÉLIO RUBENS PINHO 
PEREIRA para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, 
as atribuições do 5º cargo, especifi camente perante a Vara do 
Tribunal do Júri, nos dias 12 e 13/11/2014, sem prejuízo das 
demais atribuições.
II - DESIGNAR o Promotor de Justiça SAMUEL FURTADO SOBRAL 
para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de atribuição do 5º 
cargo da Promotoria de Justiça de Marabá, especifi camente 
perante a 9ª Vara, no dia 14/11/2014, referente ao processo 
nº 0003309-05.2002.814.0028, no qual fi gura como acusado, 
Deusimar Pinheiro Costa, sem prejuízo das demais atribuições.
III - DESIGNAR a Promotora de Justiça LÍLIAN VIANA FREIRE 
para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de atribuição do 5º 
cargo da Promotoria de Justiça de Marabá, especifi camente 
perante a Vara do Tribunal do Júri, no dia 17/11/2014, referente 
ao processo n.º 20143008217-7, no qual fi gura como acusado 
Daniel Bezerra de Souza, sem prejuízo das demais atribuições.
IV - DESIGNAR o Promotor de Justiça HÉLIO RUBENS PINHO 
PEREIRA para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de atribuição 
do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Marabá, especifi camente 
perante a Vara do Tribunal do Júri, no dia 18/11/2014, referente 
ao processo n.º 000016-905/2014, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7470/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o afastamento da Promotora de Justiça 
Alexssandra Muniz Madergan para participar de reunião de 
trabalho no município de Belém;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça 
de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 314/2014/MP/CPJPSI, 
datado de 13/11/2014, protocolizado sob o n.º 48618/2014, em 
13/11/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça JOSÉLIA LEONTINA DE 
BARROS LOPES para exercer nas Promotorias de Justiça 
de Marabá, as atribuições do 9º cargo, no período de 17 a 
19/11/2014, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7471/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do Polo Baixo-
Amazonas;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
os n.º 45524/2014, 46356/2014 e 48723/2014;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ AUGUSTO NOGUEIRA 
SARMENTO para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 4º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 17/11/2014, referente ao processo n.º 0000569-

65.1991.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR o Promotor de Justiça ALDO DE OLIVEIRA 
BRANDÃO SAIFE para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 17/11/2014, referente ao processo n.º 0001953-
82.1998.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
III - DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ AUGUSTO 
NOGUEIRA SARMENTO para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, 
de atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 18/11/2014, referente ao processo n.º 0000851-
92.2004.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
IV - DESIGNAR o Promotor de Justiça ALDO DE OLIVEIRA 
BRANDÃO SAIFE para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 18/11/2014, referente ao processo n.º 0010071-
33.2007.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
V - DESIGNAR a Promotora de Justiça ALINE JANUSA TELES 
MARTINS para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 19/11/2014, referente ao processo n.º 0000276-
49.1999.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
VI - DESIGNAR o Promotor de Justiça ALDO DE OLIVEIRA 
BRANDÃO SAIFE para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 19/11/2014, referente ao processo n.º 0001230-
03.1993.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
VII - DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ AUGUSTO 
NOGUEIRA SARMENTO para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, 
de atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 20/11/2014, referente ao processo n.º 0002771-
19.2005.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
VIII - DESIGNAR a Promotora de Justiça GRUCHENHKA OLIVEIRA 
BAPTISTA FREIRE para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 4º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 20/11/2014, referente ao processo n.º 0005122-
30.2011.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
IX - DESIGNAR a Promotora de Justiça ALINE JANUSA TELES 
MARTINS para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 21/11/2014, referente ao processo n.º 0001822-
11.2005.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
X - DESIGNAR a Promotora de Justiça GRUCHENHKA OLIVEIRA 
BAPTISTA FREIRE para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de 
atribuição do 5º cargo da Promotoria de Justiça de Santarém, 
no dia 21/11/2014, referente ao processo n.º 0005556-
41.2004.8.14.0051, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7472/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público - Lei nº 8.625/1993, e no 
art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará - Lei nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Maria do 
Socorro Pamplona Lobato;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ MARIA COSTA LIMA 
JUNIOR para exercer na Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude de Belém, as atribuições do 2º cargo, no período de 
17/11 a 16/12/2014, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 17 de novembro de 
2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área Jurídico-Institucional.

PORTARIA N.º 7496/2014-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 


